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Exm° Senhor
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Deputado Antonio Topa
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DC/FROM PARA/TO
Gablnete cia Preslcléncla

ASSUNTO/SUBJECT

PROPOSTA DE LEI N.’ 41/XI V/i° — “ESTABELECE MEDIDAS ESPECIAIS

DE CONTRA TA cAD PUBLICA E ALTERA 0 CODIGO DOS CONTRA TOS
PL)BLICOS E 0 CODIGO DE PROCESSO NOS TRIBUNAlS

ADMINISTRATIVOS’

Exrn° Senhor Presidente,

Respondendo ao convite que he foi formulado e que rnuito a honra, vern a Ordem dos Arquitectos, pelo presente,

prestar 05/ contr buto no ârnbito do dlscussão püblica do Proposta de Lei n.° 41/XIV/i.

~ ConslderaçOes Introdutorias

A referida proposta de let, no sua exposiçäo de motivos, não poderia ser mats clara e transparente no que toca as reals

motivaçOes do legislador: s mp ificação, desburocratização e flexibilização dos procedirnentos administrativos de

contratação publica.

Nesta medida, importará verificar dequetorma 0 legisiador preterldeu alcancar tals desideratos e se os mesmos são (ou

n~o) alcancados corn o sacrificio de outros principios fundamentals quais sejarn o do transparência e concorréncia e

bern assim 0 interesse constitucional por urn correcto ordenarnento do terrttOrio
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Tendo em cents o teor cia proposta de el em anãlise, results evidente que o legislador pretendeu alcançar a almejada

simplificaçao de procedirnentos através de duas vias: numa primeira, adoptando medidas excepcionais de contratação

publics em determinadas areas consideradas prioritarias, como sejam, a prornoção de habitação pUblics ou de custos

controlados e, numa segunda, alterando de forms definitiva urn conjunto de normas constantes do Codigo dos

Contratos PUblicos (adiante ccP)

Pese embora se compreenda a opção politics que esteve por detrás da adopção de medidas, de natureza excepcional e

transitória, em determinados sectores considerados prloritários (corn sacriflcio notOrie dos principios cia publicidade,

concorrência e de acesso a encornenda, em beneficlo da celeridade cle procedimentos) ditada pela urgencia que o pals

defrontara, nos prOxirnos dois anos, pars a concretização do Programs de Estabilizaçao Economics e Social 0 mesmo

não sera possivel afirmar relativamente a determinadas alteraçOes so CPP, de carácter definitivo, confernie adiante se

dernonstrarã.

II) AndUse do Proposto de Let

Pars a em das mencionadas medidas excepcionais e transitorias pars areas consideradas prioritarias (e que constarn

dos artigos 2° a 7°), a presente proposta de ei pretende igualmente alterar, pets 12~ vez, a CCP e là-b, não deforms

transitOria, mas de forms deflnltlva e corn o escopo de tornar excepção como regra.

s a eraçoes introduzidas pebo texto legal que erase discute são mUltiplas e abrangentes.

Sern pretender efectuar urns analise exaustiva quanto a todas elas, iremos centrar a nossa apreciação naquelas que,

em nosso entender, revelam urns rnaior pertinéncia face as atribuiçOes desta Associação na defesa da salvaguarda do

interesse constltuclonal per urn correcto ordenarnento do territOrlo e per urn urbanismo de qualidade.

Artlgos 2°. 3° e 5.°

Relativamente as regras agora previstas para procedirnentos pré—contratuais relatives a execuçao de projetos co—

financiados per fundos eLiropeus (artigo 21. que serâo aplicaveis ate 3112 2022 a celebração de contratos que tenharn

por objecto a promoção de habitaçao pUblics ou de custos controlados ou a lntervençao nos imOveis cuja titularidade e
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gestão tenha sido transferlda para as municipios no ambito do processo de descentralizaçao de competencias (artigo

3°) e ainda relativos a execuçao do Programa de Establlização EconOmica e Social (artigo 5°), assinala—se o seguinte:

admite-se a possibilidade de recluzir o prazo para apresentaçao de propostas e candidaturas em concursos pubilcos e

concursos limitados por prévia qualificaçao nos termos do n.° 3 do artigo 136., do n.° 2 do artigo 174,° edo n.° 5 do artigo

191.° do Codigo dos Contratos PCiblicos, respectivarnente, corn dispensa da fundameritaçao prevista nessas

dlsposiçOes. Os prazos de 30 e 25 dias passarn a potter ser reduzidos, sern necessidade de fundarnentaçao,

respectivaniente, para 15 e 10 dias o que poderé comprorneteraqualidade das propostas atendendoaodiminutotempo

disponibilizado paraa sua elaboração, tratando—se da aquisiçâo de serviços de projecto de arquitectura eespedalidades.

Artlgo 43°

Referimo-nos, desde logo, a pretendida alteraçao das regras definidas no actual artlgo 43° do CPP, no que respeita a

modalidade de procedimento de concepção—construçâo e que, nos terrnos da exposição de motivos, se indica corn urna

das rriais emblematicas medidas de sirnpliflcaçâoque seprevê introduzir no regime da contrataçâo pubflca.

Através da prevista revogação do artigo 43°/3 do CCP, pretende-se alteraro regime-regra existente, no que toca aos

procedimentos de formaçao de contratos de empreitada, em favor dos de concepçao-construçâo, abrindo a porta, mais

do que a simplificaçao, ~,~j~prla extlnçao de procedimentos e fechando as janelas a transoaréncla e livre

concorréncia.

Corn efelto, a partir de agora passa a estar no livre arbitrio das entidades adjudicantes optar pelo Iançarnento de

procedimento de empre’rtada de concepçao—construçao, afastando—se a necessidade do r~speito pelo requisito de se

tratar de obras ern que a especial complexidade tecnica do processo construtivo o requeira.

Ou seja, poderã agora o dono de obra publico optar ivremente e sem constrangimentos, entre urna adjudicaçâo de

ernpreitada de obra pUbllca em duas fases distintas (corn adjudicaçao separada da concepção e construcao) ou L ma

adjudicacao Unica, com atrlbuicào da concepção e construçao a urn unico adjudlcatario.
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Corn a aprovação da pretendida alteração so artigo 43°, deixará de existir encomenda, em termos concorrendais e

transparentes, para os projectistas engenheiros e arguitectos, passando Os mesmos a ser Iivremente designados pelo

enipreiteiro que actuará motivado apenas pelo seu tim societariode prossecução do major lucro possivel, nâo sendotal

escoiha escrutinada pelo dono de obra püblico.

o procedimento de concepção—construcão conhece varias variantes e niodelos de lmplementação noutros paises da

Unlão Europela, tendo como ideia chave a de antecloar p entrada do emorellelro no processo de elaboraçâo do projecto

a cargo da equips projectista, equips esta que é sempre indicada ou/e contratada pelo dono de obra (salvo em casos

excepcionas e que correspondem sos actualmente previstos no artigo 43°, n° 3 que se pretende revogar.

ssa antecipação e eita e forms a gerar siriergias entre todos os actores envolvidos, em favor da maior eficiencia do

procedimento, mas tambérn, e não menos importante, pars que o dono de obra a todo 0 momento escrutine as opçOes

tomadas e acautele Os SCUS Interesses, antes do arranque da construção.

ão é seguramente esta (boa) prática existente na Europa que 5e eixa consagrada na presente Proposta de Lei

Corn efeito tal como results da pretendida nova redação do n° 1 do artigo 43°, o dono de obra deixei de ter clualpuer

~oonsabilidade pualito pp pro iecto, apenas entregando aos proponentes urn programa preflminar.

Ora, o prograrna preliniinar 4 o documento que antecede a elaboraçâo de projecto e contém apenas, a em e

elernentos especificos constantes da Iegislação e regulamentaçäo aplicável, os objectivos e caracterist cas

gerais da obra: a Iocalizaç~o do empreendimento, dados basicos relativos as exigéncias de comportarnento

funcionaniento, exploração e conservaçào da obra, e, eventualmente indicaçOes relativas sos prazos pars a

execução da obra.

See sto e so isto que o dono de obra entrega aos proponentes, fácil se torna conclur que o Estado prescinde

anteclpadamente de definir e/ou conhecer algo tao básico quanto:

a) Urn esquema da obra e programaçäo das diversas operaçOes a realizar:
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b) Os criterlos gerais de dirnensionamento das diferentes partes da obra;

c) Os condicionamentos principals relativos a ocupação do terrerio, nomeadarnente os legals topogrãficos,

urbanisticos, geotêcnicos, amblentais, em particular, os térmicas e acUsticos;

d) Conhecer e avaliar a sua viabilidade, em funçâo das condlçoes de espaço, técnicas, de custos e de prazos;

e) Conhecer os encargos mals sigrilficativos corn a sua reahzaçao e anabse comparativa dos custos de

manutenção e consumos da obra nas soiuçOes propostas;

I) Conhecer a descriçâo sumãria das opçOes reiaclonadas corn o compo amen o, furiclonamento,

expioração e conservaçao da obra;

g) Saber da necessidade de obtençào de elernentos topogrãficos, geoiOgicos, geotêcnicos, hidroiOgicos,

climaticos, caracteristicas da componente acOstica do amblente, redes de infra-estruturas, bern como

sabre a reahzaçäo de estudos em rnodeios ensaios maquetes trabaihos de Investigação e quaisquer outras

actividades ou forrnahdades que podem ser exigidas, quer para a elaboraçao do projecto, quer para a

execução da obra;

h) Conhecer elementos que permitarn avaliar aquNo que ser~ o resultado da obra, nomeadarnente graficos

sob a forma de esquemas de principlo. plantas, alçados, cortes, perf is e outros

) Tornar conhecimento dos processos de construção e da natureza dos materials e equipamentos mais

sign If icativos;

j) Deter uma analise prospectiva do desernpenho térrnico e energetico e da qualidade do ar interior nos

edificios, assim coma do desernpenho acüstico.

Corn esta decisäo, o Estado retira a solução arquitectonica a concorréncia, ficando na disponibilidade do ernpreiteiro a

escoiha do arqulteèto e a definição/aprovação do respectivo projecto de execuçâo. Diz-nos a experiencla e a senso

cornum que o empreiteiro, mLIito provavelmente, não deixara deter presente na sua decisâo, coma factor preferencial

0 critério custo/lucro, susceptivel de afectar a qualidade da soluçao arqu tectOnica.

Finairnente, a pretendida alteraçào ao artigo 430 afigura-seç~~rarj~as Diretivas Europeias em rnatêria de contratação

publica.
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Corn efeito, embora a Diretiva n.° 2014/24/EU deixe liberdade aos Estados Membros sobre a qualificaçâo do que. em

concreto, pode ser considerado procedimento de concepção—construção, rião e por esse facto que permite a união de

diversos servlços tipo, corno os serviços-tipo de projecto e os serviços tlpo de construção/empreitada, num unico

contrato e corn urn Onlco iriterveniente

Assini, para que a modalidade de concepção-coristruçâo possa ser admitida, os vãrios tipos de prestação devem ser

ncindIveis, face a carateristica especial, ou excepcional da obra, corno resulta, alias, do texto legislativo em vigor.

Exemplo pratico e corrente são as EstaçOes de Tratarnento de Residuos ou grandes equipamentos industriais, ou

outros de elevada tecnicidade quer dos concorrentes, quer do objecto da empreitada. Nestes casos, cornpreende-se

que Os elementos de projecto näo estejani patenteados em concurso, pois, caso o dono de obra opte por desenvolver

tais especificaçOes acabara por definir, a partida, que fabricante ou marca será escolhida. Esta actuação, nos casos ja

previstos no fl.0 3 do artigo 43°do CCP,é válida precisamentepara garantirque exista efectivaconcorrénciana aquisiçao

da obra/equiparnento, podendo assim o Estado conhecer as vãrias soluçOes e optar pela rnelhor Contudo, esta

possibilidade não podera ser transposta para todo e qualquer tipo de obra, corno ê o caso da obra de edificlos para

habitaçAo.

Nesta medida, dever-se-ã manter 0 procedimento do concepção construção tios casos excepcionals e apenas para

estes especialrnente previstos non. 3 do artigo 430 o qual não deverã ser revogado e em caso algum. proceder-se a

generalização desse modelo para todo e qualquer tpo do obra.

Se o quo se pretende e alcançar major eficiEncia e rapidez nos procedimentos, deverao ser adoptados os modelos de

concepção construção (bern) praticados fora de Portugal.

Assim, sugere—se a reformulação do actual regime previsto para a revisäo de projecto, de modo a que esta operação

possa ser feita ja por empreiteiros pre-qualificados que, em conjugacão de esforços corn o dono de obra e os autores

do projecto. desenvolvam este Ult mo em sede de projecto de execução, comprometendo so, desde logo, com critérios

de med çâo, mas tambem corn soluçOes e processos construtivos que possam conferr maior eficácia no resultado da

obra
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ArtI2o 54°-A, n° i, Li) e c)

Evidencia-se que se prevE que as entidades adjudicantes poderão reservar a possibilidade de ser candidato ou

concorrente as micro, pequenas ou medias empresas devidamente certificadas nos termos cia ci, cm

procedimentos para a formação de contratos ci e valor inferior aos imiares referidos no n.° 2, nas alineas a), b) ou

c) do n.° 3 ou nas alineas a) ou b) don. 4 do artigo 474,0 consoarite o caso, qualquer que seja a objecto do contrato

a celebrar.

Por outro ado, permite—se, ainda, reservar o procedimento a entidacles que en am sede no territOrio inter-

municipal em que se localize a entidade adjudicante.

Importa, neste aspecto, assegurar que os serviços de natureza intelectual de projecto de engenhar a e

arqultectura não sao serviços de uso corrente.

Artigp7O°

Toma-se boa nota das alteraçOes introduzidas no artigo 70°, n° 6 para as empreitadas, conduzindo a uma especie e

leiião invertido, agora para subir a preço base que a administraç~o teima em fixar por baixo.

A lOgica do Estado passa de: ‘a quem ámenos” para “a quem dou mats”. E soiuçao cujo resultadojá se anteve.

0 atLIal cOdigo. nesta materia,ja possui os instrumentos necessár os para acautelar bloqueios e morosidade, Ha apenas

que saber utilizã-ios: nomeadamente, tornando mais exigente a Justificacäo para a apresentação do preço

anormalmente baixo e, principalmerite fixar correctamente o preço base para que, independenternente do ciclo

económico, recessivo ou expansionista, nèo possa existi , nern dumping, nem cartelizaçâo de preço.

Deverá ponderar-se a existéncia de uma nota justificativa do preço base, como forma de responsabilizar a

Administração quando o faz de forma grosseira ou irrazoavei.

Artl2os 740 e 750
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Assinala-se a introduçâo pelo iegislador de urn critérlo de correcçâo relativamente ao critéric de adjuciicaçao

anteriormente previsto e assente na proposta economicamente mais vantajosa.

No entarito, pese embora se refira que 0 crltério de adjudicacäo passa a ser densificado por urn conjunto de factores e

subfactores, para alErn de o factor preço continuar a ser prevalecente sao introduzidos conceitos vagos e corn ampla

rnargern de discricionariedacie.

Por outro lado, relativarnente aos procedirnentos de aquisiçäo de estudos e projectos de arquitectura e engenharia

deverãficar expressarnente salvaguardadoque a respectiva adjudicaçao se efectua corn base emcriteriosdeoualidade

e de adeauacão da equipa de projecto.

Qu seja, no caso de aqulslçäo de estudos e projectos de arquitectura e engenharla coma serviços de natureza

intelectual, a entidade adjudicante deve obrigatoriarnente adoptar o regime previsto nos artigos 219° e ss CCP.

Efectivamerite, tai procedirnento especial, que possui Obvias vantagens de celeridade e ~jrnpflflcacao. é 0 unico

instrurnento atraves do qual e possivel avaliar a rnelhor solução de projecto, o que alias e uma exigénda por força do

disposto no artigo 5 da Lei n.° 31/2009, de 01/07 alterada peia Lel 40/2016, de 01/06.

Artigo 81°

Nos terrnos do disposto no artigo 81°/9, na redação projectada pea presente Proposta de Lei, exige—se, para contratos

cujo valor obriga a fiscahzação prévia pelo Tribunal de Contas, a apresentação pelo adjudicatárto de urn piano de

prevenção de corrupção e de inf racçOes conexas.

No entanto, nern se densifica 0 que seja tat pIano, nem muito menos se prevê que o mesmo esteja sujeito a quaiquer

avaliaçâo.

Hi) Propostas de aiteração do Codigo dos Contratos Pub Ices
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Aqul chegados, não poderemos deixar de aproveitar esta oportunidade para se trazer, uma yea mais, a presença e

anãlise do legislador, rnatérias caras a esta Ordern pelo seu impacto na arquitectura e no exercido profissional dos

arquitectos.

Assim, elencarnos deforma muito sintetica algurnas das mais relevantes:

a) Composlçao dojüri no concurso de concepçâo:

No que se refere aojUri do concurso de concepção, ao alterar—se a exigéncla de urna maioria dos rnernbros dojOri, corn

as mesmas habiiitaçóes profissionais especiflcas do que as que nos termos de referenda são exigidas aos concorrentes,

para apenas urn terco dos membros do Jun1 corn as mesrnas habllltaçOes profisslonals especificas do que as que nos

termos de referência são exigidas aos concorrentes desrespeitou se o disposto no artigo 5.°da Lei n 40/2015, del de

Junho. -

o concurso de concepção é urn procedimento pré-contratua, segundo o disposto no artigo 219.° do CCP, destinado a

seleccionar urn ou vãrios trabalhos de concepção, ao nivel de prograrna base ou similar, designadarnente nos dorninios

artistico, do ordenarnento do terdtOrio, do planeamento urbanistico, da arquitectura, da engenharia ou do

processarnento de dados

Assim toda a evoiução da legislaçäo nacional vern sendo no sentido de consagrar que a análise, apreciação e availação

de projecto de arqutectura deve ser efectuada por Arquitectos, por técnlcos corn habilitação profissional, no minirno,

equlvalente a necessãr a para a eiaboração do mesmo.

Ora, estando aqueles técnicos reduzidos a proporção de urn terço nurn orgão colegial o Jun do concurso, não esta

assegurada esta exigência legal no CCP pols que a sua expressao nurnérica ë insufidente para se assegurar a

prevalência da anáUse têcnta perante as dema s.
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Atento 0 facto de ser legairnente possivel que o Jud seja integrado pelos titulares do Orgäo competente para a decisão

de contratar, e de a prática nos evidenciar de que essa possibilidade é utilizacia nurna grande parte dos concursos de

concepção corre-.se o risco de as entidades adjudicantes nornearem urn funcionãrio ou qualquer outra pessoa ou

entidade na sua dependencla, directa ou indirecta, como segundo elernento do Jun e 0 arquitecto ficar Isolado na sua

apreciaçâo análise e avaliação técnica e não conseguir fazer valer, por estar em minonia, o resultado das mesmas.

Por conseguinte, não pode deixar do so avançar corn urna nova redacção do referido artigo 219°-E do CCP em que seja

garantida urna maiorla de elernentos do jun corn as habflltaçOes profissionais especificas exigidas sos concorrentes e

seja estabelecido o lirnite de urn terço pars elernentos do JOn que sejarn representantes funcionários, agentes ou

estejarn na dependencia, directs ou indirecta, da entidade adjudicante.

b) Concurso de concepção simp CS 0

A modaildade do concurso de concepcäo siniplificado não serve os supeniores interesses da arquitectura, tal corno nao

serve os interesses da Ordern dos Arquitectos, nem dos seus membros.

0 procedirnento pre-contratual concursode concepção e o Onicodo leque de proce irnentos legais em quo se ava ‘a urn

trabaiho.

Quer isto zer que, sempre que adoptado, houve por pa e a entidade adjudicante todo urn esforço efectivo na

respectiva preparação,toi desenvolvido urn programa a que Os trabaihos devern responder e construldo urn modelo do

avaliaçào adequado

Isto representa, pois, urn investimento do ternpo ode rneios hurnanos considerävel para as entidades adjudicantes na

busca da rnelhor solução que, salvo rnelhor opinião, não contemporiza corn a ideia de urn regime sirnplificado que nào

garante a divulgaçâo através dos meios do publicacào oficiais riern a qualidade da análise e apreciação dos trabaihos

(corn a inst’tuiçâo de unijuri singular).
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Ora, a publicidade no sitlo da entidade adjudicante corn dispensa de obrigatoriedade de publicaçao em Diario da Republica

tern como consequências necessárias:

— a imposs’b’Iidade de a Ordem dos Arquitectos, seja ao nivel naclonal, seja ac nivel das secçOes regionais, ter

conhedmento dos mesmos através dog seus serviços deconsultaao OR, com enorme prejuizo parao trabaiho que vem

sendo desenvolvido de analise de procedimentos e luta por termos de referënda que cumpram simultaneamente a el,

osp Inciplos deontolOg cos e Os superlores Interesses de uma arqultectura de qualidade,

- a impossibirdade de a Ordem dos Arquitectos, seja ao nivel nacional, seja ao nivel das secçOes reglonals divulgar nos

seus me as de comunicaçao estes procedimentos;

urna obstacullzação efectiva a uma tomada de conhecimento por parte dos Arquitectos destes procedimentos em

tempo ütil.

Por outro ado, a conceito de jun sIngular” e, desde logo, inaceitavel em si, poclendo a anãllse e avaliaçao detrabaihos de

concepçâo ao nivel da arquitectura, no àmbito da encomenda piibllca, e atendendo a que, náo estando afastada a

hipOtese aberta pelo legislador no n 2 do artigo 67.° de que os titulares dos orgaos da entidade adjudicante sejarn

designados rnembros do jun. adm tlr em hipotese que o trabaiho possa sen ava ado pea propr a entidade adjudicante

sernpre que um dos titulares dos seus órgãos tenha a habllitacao profissional de arqu tecto.

curso de Idelas

Dispöe o n.° 1 do artigo 219. -A do CCP que: “0 concurso de conceçOo visa selecionar urn ou vonos trabalhos de

conceçäo, 00 nivel de prograrna base ou similar, designodornente nos dorninios artistico, do ordenarnento do terrftOrio,

do ploneamento urbanistico, do arquitetura, do engenhoria ott do processamento de dados.”,

iáon.°ldoartigo 219°—i estabeleceque:”... concursosdeideiasdestinodosoodquirirumoo~i vOriaspropos as e ias,

rernunerodos atrovës do otribuiçdo de umprëmio apropriado”.

Neste sentido. julga-se que a conceito de idela não deve ser entendido ao nivel de urna soIuç~o conceptua de tim

profissional legalmente habilitado, esta Ultirna urn acto propnio dos arquitectos. Assirn a procedirnento adequado a

avaliação de soluçôes conceptuais no domlnio da arquitectura devena sen o concurso de concepcâo.
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Não obstante a possibilidade aberta pelo legislador no n.° 8 deste artigo 219°—i de que o concurso de ideias possa ser

seguido de urn procedimento de ajuste directo para aquisição de serviços corn vista ao sucessivo desenvolvimento de

‘projeto’, aflgura—se-nos que a acepção de ‘projeto” nesta norma não corresponde ao concelto de projecto da Lei fl”

31/2009 nem tao pouco da Portaria ri.0 701-H/2008. Este sentido fica tarnbem reforçado pelo facto de este

procedirnento de ajuste direto estar sujeito ao limite de valor (20.000,00 C). não tendo sido abrangido pelo crttérlo

material da alfriea g) don. 1 do artigo 27.0 do CCP que apenas, e bern, se refere 20 concurso de concepçào.

0 concurso de idelas não é, por conseguinte, urn meio recornendado para a avaliaçâo de trabaiho de concepçao no

ambito do ordenarnento do territOrio, planearnento urbanistico e da arquitectura.

IV) Conclusöes flnais

- n~o se descobre qualquer passo em frente no que toca ao born uso dos dinheiros pUbllcos e cornbate a

corrupçao

nao resulta evidente nenhum contributo efectivo para urna melhor actuação da adrninistração pUblica,

nomeadamentequanto a sua eficácia:

— n~o se antecipa que dela resulte urna contribuição positiva para a palsagem do pals e, nessa medida, para a

futura qualldade de vida dos portugueses;

não se vislumbra que se assegure um benef icio efectivo paraos trabalhadores det~aa fileira econórnica da

construçâo, mas antes para alguns, poucos. dos seus actores;

- não resulta qualquer contributo para a capacitaçäo e futura cornpetitividade — norneadarnente interriacional

da rnesma fileira econOmica;

~ /~
Gonçalo Byrne
Presidente da Ordem dos Arqu tectos


